
Ó R G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  IX �  Nº  1.642 �  B R A S Í L I A, SEGUNDA-FEIRA, 17 DE FEVEREIRO DE 2003

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Sarney preside sessão solene,
que terá a presença de Lula

Presidente da República fará leitura de mensagem ao Congresso
na sessão solene marcada para as 16h de hoje, no Plenário da
Câmara dos Deputados. Ele e o vice José Alencar, além do
ministro da Casa Civil, serão recebidos pelos presidentes do

Senado, José Sarney, e da Câmara, João Paulo Cunha.

PÁGINA 3

No Arquivo do Senado está o maior
acervo das mensagens originais,
desde o Império. A mais antiga, de
1826, é assinada por dom Pedro I

Coordenado pelo Batalhão da Guarda
Presidencial, o ensaio da cerimônia
de abertura foi realizado na sexta-

feira, na rampa do Congresso

Plenário discute na quarta o fim do voto secreto no Congresso
PÁGINA 2

Mensagens começaram
com as �Falas do Trono�

PÁGINA 3
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SEGUNDA-FEIRA, 17 DE FEVEREIRO DE 2003

Presidente
José Sarney

15h30 � Cerimônia militar por ocasião da
inauguração da 1ª sessão legislativa ordinária da
52ª Legislatura
16h � Sessão solene destinada à inauguração da
1ª sessão legislativa ordinária da 52ª Legislatura.
Plenário da Câmara dos Deputados

CONGRESSO

16h � Sessão solene de instalação da 1ª sessão
legislativa ordinária da 52ª Legislatura. Plenário da
Câmara dos Deputados

ESPECIAL

14h � Conselho de Comunicação Social
Pauta: discussão sobre radiodifusão comunitária,
regionalização e qualidade da programação; Medida
Provisória nº 70/02, que trata da participação do
capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e de
radiodifusão sonora; projeto de lei do Senado, de
autoria do então senador Francisco Escórcio, que
trata do serviço de TV por assinatura para incluir canal
reservado ao Tribunal de Contas da União (TCU);
projeto de lei, do senador Ney Suassuna (PMDB-PB),
que trata do serviço de TV por assinatura; e palestra
do conselheiro Jorge da Cunha Lima sobre o tema �A
televisão pública e o vácuo de legislação�. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 6
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A primeira sessão deliberativa
do Senado Federal nesta legisla-
tura, marcada para quarta-feira,
com início às 14h30, já tem pauta
definida, com sete proposições.
Antes disso, o Senado realiza ses-
são amanhã, mas destinada a lei-
tura de comunicações e pronun-
ciamentos dos senadores, sem
caráter deliberativo.

Duas propostas de emenda à
Constituição (PECs) terão a quar-
ta sessão de discussão em primei-
ro turno na quarta-feira. Uma de-
las é a PEC do senador Tião Viana
(PT-AC) que determina o fim do
voto secreto nas decisões sobre
perda de mandato de deputado
ou senador. A matéria recebeu
substitutivo, que tem preferência
regimental, apresentado pelo en-
tão senador José Eduardo Dutra,
propondo a extinção de todas as
votações secretas no Congresso
Nacional.

Regras para fixação do teto do

Plenário discute fim do voto secreto no Legislativo
Duas propostas de emenda constitucional e quatro projetos renovando concessões de emissoras

de rádio estão na pauta da primeira sessão deliberativa deste ano, marcada para quarta-feira, às 14h30

benefício concedido aos aposen-
tados pelo Regime Geral da Previ-
dência Social (RGPS) são o objeti-
vo da PEC apresentada pelo ex-
senador Mauro Miranda. A maté-
ria recebeu substitutivo do então
senador Waldeck Ornélas deter-
minando que o limite máximo seja
expresso em reais e fixado em lei,
devendo ser reajustado na mes-
ma época e pelos mesmos índices
aplicados aos benefícios do RGPS,
de forma a preservar seu valor
real. Conforme o substitutivo, até
que a lei discipline a matéria, o
teto deverá ser de R$ 2 mil.

As duas PECs estarão prontas
para ser votadas em primeiro turno
a partir da sessão de quinta-feira.
Se aprovadas, tramitarão em segun-
do turno, durante três sessões, sen-
do então novamente submetidas a
votação. Para aprovação, exige-se,
nos dois turnos, pelo menos 49 vo-
tos favoráveis.

Os senadores também vão votar

requerimento, apresen-
tado pelo então senador
Francelino Pereira, para
que três PECs, introdu-
zindo novas regras para
a suplência dos senado-
res, tramitem conjunta-
mente. As PECs foram
apresentadas pelo sena-
dor Tião Viana e pelos
ex-senadores Paulo Har-
tung e Sérgio Machado.

Quatro projetos de
decreto legislativo auto-
rizando o funcionamen-
to de emissoras de rádio
concluem a relação da
ordem do dia de quarta-
feira. Três se referem à
renovação de conces-
são em onda média be-
neficiando as fundações
Bom Jesus de Cuiabá
(MT); Dom Joaquim, de Tefé (AM);
e Espírita André Luiz, de Guarulhos
(SP). Para a Fundação Dom Eduar-

Senado realiza a primeira sessão plenária amanhã e começa
a deliberar na quarta-feira, com uma pauta de sete itens

O Plenário do Senado pode-
rá iniciar esta legislatura com
a continuação do exame de vá-
rias propostas de emenda à
Constituição (PECs), além das
duas já incluídas na pauta de
quarta-feira (veja matéria aci-
ma). A Secretaria Geral da Me-
sa está organizando a relação
de matérias para inclusão na
ordem do dia das primeiras
sessões deste ano.

Algumas PECs já estão com
tramitação avançada, a exem-
plo da proposta do senador
Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) que reserva 0,5% da arre-
cadação do Imposto de Renda
(IR) e do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) para
aplicação em instituições fede-
rais de ensino superior da Ama-

Senadores examinam várias propostas de emenda à Constituição

zônia. A matéria deverá ser vo-
tada em segundo turno.

Aguarda também votação em
segundo turno a proposta de
emenda constitucional do ex-se-

nador Ricardo Santos pela
qual se estende o salário-edu-
cação, que já beneficia o en-
sino fundamental, para a edu-
cação infantil.

Quatro PECs aguardam vo-
tação em primeiro turno. En-
tre elas, uma de autoria do
ex-senador Fernando Ribeiro
que procura beneficiar os es-
tados com superávit na ba-
lança comercial destinando a
eles 20% do produto do Im-
posto de Importação arreca-
dado pela União.

Da senadora licenciada e
ministra do Meio Ambiente

Marina Silva (PT-AC), os sena-
dores devem votar, em primei-
ro turno, PEC que regulamenta
a aposentadoria do profissional
extrativista vegetal. Os extrati-

vistas passam a ter direito, de
acordo com o texto, a se apo-
sentar com cinco anos a menos
do que o tempo exigido para os
demais trabalhadores, que é de
65 anos de idade, se homem, e
60 anos, se mulher. A Constitui-
ção já garante a redução para
trabalhadores rurais e para os
que exerçam atividades em re-
gime de economia familiar.

Também aguardam votação
em primeiro turno PEC do se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) que inclui a alimenta-
ção entre os direitos sociais ga-
rantidos pela Constituição e uma
do ex-senador Roberto Requião
que amplia a competência do
Congresso Nacional no caso de
aprovação de acordos de co-
mércio exterior.

Valadares quer incluir al imentação
entre os di rei tos sociais

do Duarte Silva, de Uberaba (MG),
será votada outorga de permissão
em freqüência modulada.
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O presidente do Senado, sena-
dor José Sarney, vai comandar a
sessão solene do Congresso para
instalação da 1ª Sessão Legislativa
Ordinária da 52ª Legislatura, que
acontece hoje, às 16h, no Plená-
rio da Câmara dos Deputados. O
próprio presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, partici-
pará da cerimônia e fará a leitura
da mensagem presidencial ao
Congresso, que costumava ser lida
pelo chefe da Casa Civil. O último
presidente da República a cum-
prir esse ritual foi José Sarney, em
1990.

Acompanhando o presidente
Lula, o vice-presidente da Repú-
blica, José Alencar, e o ministro
da Casa Civil, José Dirceu, serão
recebidos pelos presidentes do Se-
nado e da Câmara dos Deputados.
Uma comissão de líderes dos par-
tidos representados no Senado e
na Câmara será designada por
Sarney para conduzir ao Plenário

No momento em que o presiden-
te do Senado, José Sarney, descer
na calçada de acesso à rampa do
Congresso Nacional, por volta de
15h30 de hoje, estará começando
a solenidade de abertura da 1a Ses-
são Legislativa Ordinária da 52ª
Legislatura, que contará com a pre-
sença do presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva.

Após a chegada do presidente, a
solenidade prosseguirá com a exe-
cução do Hino Nacional pela Banda
do 1º Regimento de Cavalaria de
Guardas, ao mesmo tempo em que
serão hasteadas as bandeiras das
duas Casas legislativas e disparados
os 21 tiros de canhão. Em seguida,
José Sarney será recebido pelo co-
mandante da Guarda de Honra e
passará em revista a tropa.

Ao pé da rampa, Sarney será
recepcionado pelos secretários-ge-
rais e diretores das duas Casas. E
na primeira plataforma da rampa
será recebido pelos líderes dos par-
tidos no Senado e na Câmara. Após
os cumprimentos, todos seguem
para o Salão Nobre do Senado. Ao
longo de todo o trajeto de acesso
ao Plenário da Câmara estarão dis-
postos os Dragões da Independên-
cia, os Granadeiros, a Guarda de
Honra da Aeronáutica e a Guarda
de Honra dos Fuzileiros Navais.

A chegada ao Congresso do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva e

O próprio presi-
dente Luiz Inácio
Lula da Silva fará
hoje a leitura de sua
mensagem anual ao
Congresso.

Desde que o Poder
Legislativo funciona
no Brasil (1826), a
abertura dos traba-
lhos do Congresso é
marcada pelo recebi-
mento e leitura da
mensagem da auto-
ridade máxima do
governo. Naquele
tempo, era o imperador. Hoje é o
presidente da República que en-
via um texto expondo a situação
do país e os planos do governo.

Esta não será a primeira vez que
o chefe do governo comparece ao
Congresso para ler a mensagem
presidencial. Em 15 de fevereiro

de 1990, o atual pre-
sidente do Senado �
e à época presidente
da República �, José
Sarney, compareceu
pessoalmente à aber-
tura dos trabalhos do
Congresso, em uma
demonstração de
respeito pelo Legis-
lativo. A presença de
Sarney foi interpreta-
da também como
forma de saudar a
redemocratização
pela qual o país pas-

sava. Em 15 de março seguinte as-
sumiria o primeiro presidente elei-
to pelo voto direto depois de 21
anos de regime militar.

No Arquivo do Senado está o
maior acervo das mensagens ori-
ginais, contendo quase todos os
textos do gênero produzidos du-
rante o Império e todas as 112 do
Brasil República. A mais antiga
dessas mensagens, de 1826, é as-
sinada por dom Pedro I e foi ma-
nuscrita, como todas as demais do
Império. Chamadas de �Falas do
Trono�, as mensagens ao Legisla-
tivo eram lidas pelo imperador no
primeiro dia de trabalho da As-
sembléia Nacional, onde existia
um trono reservado para o impe-
rador. A sessão inaugural era de-
nominada de Sessão Imperial. O
Arquivo guarda essas mensagens

do vice José Alen-
car, acompanhados
do ministro da Casa
Civil, José Dirceu,
está prevista para as
15h55. Na entrada
do Salão Negro, se-
rão recebidos por
José Sarney e João
Paulo Cunha, presi-
dente da Câmara, e
conduzidos ao Salão
Nobre.

Em seguida, José
Sarney, acompa-
nhado por João Paulo Cunha, pelo
presidente do STF, Marco Aurélio
Mello, e pelos demais membros da
Mesa, segue para o Plenário da Câ-
mara dos Deputados para abrir a
sessão. Depois de formada a Mesa
do Congresso, José Sarney desig-
nará comissão de líderes dos par-
tidos para conduzir ao Plenário o
presidente e o vice-presidente da
República.

A Mesa será completada pelos
senadores Sérgio Zambiasi (PTB-
RS), 4º secretário; Alberto Silva
(PMDB-PI), 2º secretário; e Eduar-
do Siqueira Campos (PSDB-TO), 2º
vice-presidente; presidente da Câ-
mara dos Deputados, João Paulo
Cunha; Inocêncio de Oliveira (PFL-
PE), 1º vice-presidente; Geddel Vieira
Lima (PMDB-BA), 1º secretário; e
Nilton Capixaba (PTB-RO), 3º secre-

em um volume único, e a coleção
se estende até o ano da Procla-
mação da República, 1889.

A mais antiga da República, de
junho de 1891, assinada pelo ma-
rechal Deodoro da Fonseca, tem
22 páginas, e nela o primeiro pre-
sidente do Brasil defende a ado-
ção de reformas urgentes para o
país, afirmando que a recente
proclamação da República com-
pleta �a homogeneidade política
da América Meridional e inicia na
Pátria o regimen de governo do
povo, pelo povo...�.

Já a mensagem do ex-presiden-
te Getúlio Vargas, de 1951, pede a
cooperação dos parlamentares e
manifesta a confiança do gover-
no �no labor objetivo e fecundo
do Congresso�. Não sem citar a
necessidade de colaboração �en-
tre as atividades privadas e o Es-
tado, e entre os empregados e
empregadores, tendo em vista os
supremos interesses da nação�.

O ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso foi responsável
pela última mensagem direcionada
ao Congresso, em 2002. Ele se tor-
nou recordista no número de tex-
tos, em função dos anos em que
exerceu o cargo, tendo preparado
oito mensagens, sempre encami-
nhadas pelo ministro da Casa Civil.

Uma das mais longas mensagens
até hoje encaminhadas ao Con-
gresso Nacional, o texto de Jusce-
lino Kubitschek, de 1956, tem 338
páginas e poderá servir como re-
ferência na elaboração do texto
que o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva irá ler no Plenário. Cópia
digitalizada desse texto foi solici-
tada pelo Palácio do Planalto ao
Arquivo do Senado.

Congresso reabre trabalhos com presença de Lula
Presidente da República fará leitura de sua mensagem na sessão que ocorrerá hoje no Plenário da

Câmara dos Deputados, sob o comando do presidente do Senado e do Congresso, José Sarney

tário. Também sentará à Mesa o pre-
sidente do STF, Marco Aurélio Mello.
O presidente e o vice-presidente da
República sentarão, respectivamen-
te, à direita e à esquerda do presi-
dente do Congresso.

Luiz Inácio Lula da Silva entrega,
então, a sua mensagem ao presi-
dente do Congresso, que declara-
rá instalados os trabalhos da pri-
meira sessão legislativa. Após nova
execução do Hino Nacional, José
Sarney anuncia que o presidente
da República fará seu discurso. O
ensaio da cerimônia de abertura foi
realizado na sexta-feira na rampa
do Congresso, coordenado pelo
Batalhão da Guarda Presidencial, e
contou com a participação de di-
retores do Senado. O cerimonial
apenas sofrerá mudanças se hou-
ver chuva.

Como será a solenidade, passo a passo

o presidente e o vice-presidente
da República, que irão participar
da sessão de abertura dos traba-
lhos legislativos ao lado ainda do

presidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), ministro Marco Au-
rélio Mello, e de integrantes da
Mesa das duas Casas.

Mensagens marcam a
cerimônia, desde 1826

Soldados do Batalhão da Guarda Presidencial
ensaiam a cerimônia em frente ao Congresso

O Arquivo do Senado abriga as mensagens
dos chefes do Poder Executivo

Ro
qu

e 
de

 S
á

Ro
qu

e 
de

 S
á



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 17 DE FEVEREIRO DE 20034

Projetos em tramitação no Se-
nado abrem a possibilidade de
movimentação dos recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) pelo trabalhador
titular da conta vinculada em seis
novas situações: pagamento de
cirurgias, aquisição de automóvel,
aquisição de microcomputador,
amortização de empréstimo do
Fundo de Financiamento ao Estu-
dante do Ensino Superior (Fies),
abertura ou expansão de empre-
endimento próprio por desem-
pregados e pagamento de presta-
ções atrasadas dos financiamen-
tos habitacionais.

Os projetos foram apresentados
pelos senadores Osmar Dias (PDT-
PR) e Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) e pelos então senadores Ri-
cardo Santos (PSDB-ES) e Wal-
deck Ornélas (PFL-BA). As propo-
sições estão sendo examinadas se-
paradamente na Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), mas pode-
rão ter tramitação conjunta se
aprovado requerimento do sena-
dor Pedro Simon (PMDB-RS) que
aguarda inclusão em ordem do
dia para ser votado pelo Plenário.

O projeto mais antigo, apresen-
tado por Osmar Dias em novem-
bro de 2000, terá precedência so-

As mudanças propostas no sis-
tema cooperativista nacional de-
vem voltar a ser discutidas na re-
tomada dos trabalhos da Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP) devolveu à CCJ
o projeto de autoria do senador
Osmar Dias (PDT-PR), cumprin-
do assim a determinação regi-
mental de final de legislatura.

Suplicy havia pedido vistas do
projeto na última reunião da CCJ,
no ano passado. O senador que-
ria debater melhor a proposta
formulada por Osmar Dias que
mantém o chamado �princípio da
unicidade de representação�, re-
conhecendo apenas uma organi-
zação nacional de cooperativas e
uma representação do coopera-
tivismo em cada estado.

Atualmente, não existe essa o-
brigatoriedade legal. A Organização
das Cooperativas Brasileiras (OCB)
responde pela maioria dessas enti-
dades, mas existem cooperativas
não filiadas a ela. Suplicy apresen-
tou projeto em que defende a au-

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) deve
retomar suas atividades examinan-
do 14 indicações para chefes de
embaixadas e representantes do
país em órgãos internacionais. Des-
tas, cinco foram feitas pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, e as
demais assinadas pelo ex-presiden-
te Fernando Henrique Cardoso. As
mensagens aguardam leitura em
Plenário para que sejam encami-
nhadas ao exame da CRE.

O presidente Lula indicou o di-
plomata Carlos Augusto Rego San-
tos Neves para a embaixada brasi-
leira na Rússia; Luiz Augusto Saint-
Brisson de Araujo Castro para a em-
baixada no México; Antonio
Augusto Dayrell de Lima, para de-
legado permanente do Brasil junto
à Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura
(Unesco); Osmar Vladimir Chohfi
para, cumulativamente com o car-
go de embaixador na Espanha,
passar a exercer o cargo no Princi-
pado de Andorra; e o ex-ministro
do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, Sérgio Silva
Amaral, para chefiar a embaixada
brasileira na França.

Lula também enviou duas men-
sagens solicitando a retirada de in-
dicações feitas no final do ano pas-
sado � a do diplomata Antonio
Augusto Dayrell Lima, para a em-
baixada em Cuba e a de Marcos
Caramuru Paiva, para a embaixa-
da brasileira no Canadá.

Deve ser secreta a reunião da
comissão em que serão argüidos
os indicados à chefia de missão di-
plomática de caráter permanente.
A comissão tem prazo não inferior
a três dias após receber a mensa-
gem para chamar os indicados à

argüição. A votação, determina a
Constituição, também é secreta.

Os aprovados pela CRE devem
ser submetidos ainda a exame do
Plenário, novamente em escrutínio
secreto, mas pelo sistema eletrôni-
co. Exige-se maioria simples de
votos para que seja aprovada a in-
dicação feita pelo presidente da
República. Isso significa que o in-
dicado deve obter a maioria dos
votos, sendo necessária a presen-
ça da maioria absoluta dos sena-
dores.

INDICADOS
Os demais indicados a serem sa-

batinados pela CRE são: Carlos
Alberto Ferreira Guimarães, para
acumular o cargo de embaixador
na Nigéria com o de embaixador
em Benin; Sérgio Eduardo Moreira
Lima, para acumular a embaixada
em Israel com a embaixada no
Chipre; Mauro Luiz Iecker Vieira,
para acumular a embaixada na Su-
íça com a no Principado de Liech-
tenstein; César de Faria Domingues
Moreira, para a Islândia, acumu-
lando com o cargo que já exerce
na Noruega; José Augusto Lindgren
Alves, para acumular a chefia da
embaixada na Bulgária com a na
Macedônia; Orlando Galvêas Olivei-
ra para, juntamente com o cargo
de embaixador em Barbados, exer-
cer o de embaixador junto à Fede-
ração de São Cristóvão e Névis;
Tomaz Maurício Guggenheim, para
acumular a embaixada em Gabão
com a embaixada em São Tomé e
Príncipe; Ricardo Luiz Viana de
Carvalho, para acumular a embai-
xada em Suriname com a embaixa-
da em Santa Lúcia; e Vera Pedrosa
Martins de Almeida, para acumu-
lar a embaixada na Dinamarca com
a embaixada na Lituânia.

tonomia de filiação, mas na trami-
tação na CCJ acabou apensado ao
de Osmar Dias. Na nova legislatura,
Suplicy poderá apresentar re-
querimento de audiência públi-
ca ou voltar a pedir vistas, segun-
do informações obtidas na lide-
rança do PT.

As divergências sobre a unicida-
de no sistema de representação das
cooperativas tornaram-se o aspec-

to mais polêmico das alterações
propostas por Osmar Dias, mas o
texto em tramitação na CCJ apre-
senta outras novidades importan-
tes. Uma delas amplia a definição
do que venha a ser o ato coopera-
tivo e com isso pretende garantir a
isenção tributária para as coope-
rativas. Esse tratamento diferenci-
ado para as cooperativas foi veta-
do na minirreforma tributária pro-
posta na Medida Provisória nº 66.

Outra inovação do projeto de
Osmar Dias é a possibilidade de as
cooperativas abrirem o seu capi-
tal, da mesma forma como o fazem
as empresas, mediante emissão, au-
torizada por assembléia geral, de
Certificados de Aporte de Capital.
De acordo com a justificação do
projeto, os compradores desses
papéis não teriam a condição de
associado, mas apenas uma remu-
neração, fixa ou por percentual,
sobre os ganhos do negócio efetu-
ado. A sua participação nas ativi-
dades de interesse da cooperativa
ocorreriam na forma de contratos
de parceria.

Permissão de saque do FGTS pode ser ampliada
Comissão de Assuntos Sociais estuda projetos estabelecendo seis novas situações em que o trabalhador

poderá usar o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Matérias podem ser reunidas para tramitação conjunta

CRE vai examinar indicações
de Lula para embaixadas

bre os demais em caso de tramita-
ção conjunta. O senador pelo Pa-
raná quer a permissão para saque
do FGTS para pagamento de ci-
rurgias do trabalhador ou de qual-
quer de seus parentes de primei-
ro grau, ascendente ou descen-
dente, desde que não se trate de
cirurgia estética sem indicação
médica ou cirurgia experimental.

Mozarildo Cavalcanti propõe
que o FGTS possa ser usado para
compra de automóvel para uso
pessoal ou familiar, mas estabele-
ce regras para o saque. O veículo
somente poderá ser adquirido
caso o titular da conta do FGTS já
possua residência própria, devi-
damente registrada em seu nome
ou do cônjuge; é vedada a aquisi-
ção de veículos utilitários, de
transporte coletivo ou de táxis; o
veículo não poderá ter mais de
três anos de uso ao ser adquirido
e somente poderá ser vendido
após cinco anos.

Os projetos de Ricardo Santos
permitem a utilização dos recur-
sos do FGTS para pagamento de
parcelas de empréstimo concedi-
do pelo FIES e para aplicação em
empreendimento próprio em caso
de desemprego. As proposições
de Waldeck Ornélas possibilitam

a aquisição de microcomputador
de uso pessoal e o pagamento de
prestações, vencidas ou por ven-
cer, de financiamento habitacional
do Sistema Financeiro de Habita-
ção (SFH).

A Lei 8.036, de maio de 1990, que
regulamenta o FGTS, estabelece
entre as possibilidades de movi-
mentação da conta vinculada pelo
trabalhador, as seguintes: despedi-
da sem justa causa, extinção total
da empresa, aposentadoria, paga-
mento de prestações do SFH, aqui-
sição de moradia própria, casos de
neoplasia maligna (câncer) do tra-
balhador ou dependente e aplica-
ção em quotas de fundos mútuos
de privatização.

CCJ volta a discutir sistema cooperativista

Osmar Dias propõe
mudanças nas normas de

organização das cooperativas
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O senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) proferiu, na
última quarta-feira, pales-
tra na London School of
Economics, sobre o seu li-
vro Renda de Cidadania:
A Saída é pela Porta e so-
bre o tema �O Programa
Fome Zero e a tendência
em direção a uma renda
básica no Brasil�. Na opor-
tunidade, o senador fez
críticas à forma como o
Fome Zero vem sendo ad-
ministrado pelo ministro
José Graziano.

Suplicy fez restrições à
maneira como os benefi-
ciados pelo programa devem
comprovar que estão utilizando
os recursos na compra de comi-
da. O parlamentar � que compa-
receu à London School a convite
de Peter Townsend, professor do
Departamento de Política Social
da instituição inglesa � contestou
a proposta de criação de comitês
municipais para conferir como as
pessoas fazem uso do dinheiro. Ele

O senador César
Borges (PFL-BA)
criticou o recém-
instalado Conselho
de Desenvolvimen-
to Econômico e So-
cial, criado pelo
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva
para debater as re-
formas prioritárias
e buscar consenso
entre representan-
tes da sociedade ci-
vil. Para César Borges, o conselho
carece de critérios objetivos para
sua composição e tem como gran-
de falha a ausência de represen-
tantes das regiões Nordeste, Nor-
te e Centro-Oeste.

� Muito mal, o conselho pode
representar o pensamento do go-
verno ou de uma certa elite insti-
tucional do país. Tudo se concen-
trou à volta de São Paulo, suas
entidades e seus interesses. O con-
selho poderia até cumprir um pa-
pel correto no cenário institucio-
nal do país, caso houvesse critéri-
os de pluralidade para a indicação
dos membros � afirmou Borges.

O senador criticou ainda o fato
de o ministro Ciro Gomes, da Inte-
gração Nacional, não participar
do conselho, o que, para ele,
�comprova o desinteresse do go-
verno federal em discutir o desen-

Projeto que estabelece priorida-
de para os investimentos públicos
em infra-estrutura nos assenta-
mentos rurais aguarda delibera-
ção da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). A proposta,
que obteve parecer favorável do
relator, senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT), tem como objetivo ga-
rantir aos pequenos produtores
oportunidades de melhoria soci-
al e econômica, além de reduzir a
migração para os centros urbanos.

O senador licenciado Álvaro
Dias (PDT-PR), autor do projeto,
citou dados apresentados em 10
de fevereiro de 2002 pelo então
ministro do Desenvolvimento
Agrário, Raul Jungmann, segun-
do os quais o Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf) aplicou R$14,4
bilhões no plantio e custeio da
safra, e o governo distribuiu R$
337,5 milhões em créditos para

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) acha que o governo do
PT é uma das últimas esperanças
de implantação no Brasil de um
projeto político baseado na soli-
dariedade, na ética e nos valores
humanistas.

� É uma chance histórica, que
não pode ser desperdiçada. É pre-
ciso um compromisso sólido com
a honestidade, a solidariedade e a
ética, em substituição a uma de-
sumana sociedade de consumo e
a um ambiente político baseado
no interesse pessoal ou de gru-
pos � disse o senador.

Jefferson acredita que os índi-
ces de corrupção no setor públi-
co no Brasil, por exemplo, não sig-
nificam que os brasileiros são na-
turalmente mais corruptos do que
europeus ou norte-americanos.

� Claro que não é isso. O pro-
blema brasileiro é que as institui-
ções ainda são frágeis demais, e
nesse caso prevalece uma tolerân-
cia com a corrupção e a sonega-
ção fiscal que é histórica. Nos Es-

Suplicy apresenta o
Fome Zero em Londres

instalação e infra-estrutura dos
assentados.

Contudo, Álvaro Dias acredita
que mesmo considerando o esfor-
ço efetuado pelo governo anteri-
or, o problema é tão grave que
exige que sejam realizados, ao lon-
go de muitos anos, substanciais in-
vestimentos em infra-estrutura
para que os assentados possam
desenvolver-se e progredir como
produtores rurais.

Senador faz ressalvas à forma de fiscalização dos beneficiários por
comitês municipais, qualificando a medida como �espionagem�

qualificou como �espionagem� a
medida e disse que o governo de-
veria evitar fazê-lo em nome do
combate à fome.

O senador propôs que os comi-
tês desejados por Graziano sejam
implantados em duas cidades, e
em outras duas, do mesmo porte,
as famílias sejam desobrigadas a
prestar contas dos seus gastos.
Depois de seis meses, os resulta-

dos seriam comparados para ver
qual método é o mais eficiente.
Suplicy revelou que a idéia foi
apresentada ao presidente Lula,
que se mostrou interessado.

� O ministro José Graziano está
mais flexível em relação a sua po-
sição original, que era bastante
rígida. A erradicação da fome e
da pobreza pode ser feita sem que
se obriguem as famílias a demons-
trar no que vão gastar o dinheiro.
O sucesso do programa Fome
Zero passará pela confiança que
o governo terá nas próprias famí-
lias beneficiadas � afirmou.

Em sua viagem à Inglaterra, Su-
plicy encontrou-se com parlamen-
tares e ministros da Câmara dos Co-
muns, a convite da representante
Jane Townsend, esposa do profes-
sor Peter Townsend. O senador
também conversou com o vice-mi-
nistro britânico, Bell Rammell, so-
bre o Brasil e a América Latina.
Rammell estava interessado em
saber como a sociedade brasileira
está reagindo ao governo Lula e o
que espera do governo petista.

volvimento das re-
giões mais pobres
do país no âmbito
deste novo orga-
nismo�. Ele recla-
ma também a au-
sência de repre-
sentantes de seto-
res econômicos
relevantes para o
Nordeste, como a
agricultura irriga-
da e o turismo, de
acadêmicos volta-

dos para o estudo da pobreza e
de organizações não-governa-
mentais dedicadas à defesa do Rio
São Francisco. Com a hegemonia
do Sudeste, o senador questiona
a sensibilidade do conselho para
discutir as diferenças regionais do
país, �que estão na base da pobre-
za brasileira�.

O colegiado foi criado no âmbi-
to da Medida Provisória (MP) nº
103, no primeiro dia do governo
Lula. No seu artigo 8º, a MP esta-
belece que o fórum será compos-
to por membros do governo e 82
componentes escolhidos pelo
presidente entre �cidadãos brasi-
leiros, e respectivos suplentes,
maiores de idade, de ilibada con-
duta e reconhecida liderança e
representatividade�. A proposta
legal não define critérios de
proporcionalidade.

tados Unidos, se um Bill Gates, se
a filha ou filho de um presidente
da República sonegar ou roubar,
vão presos, não há contemplação.
Aqui, ainda há uma enorme impu-
nidade quando o crime é cometi-
do por alguém da elite � disse.

O senador acredita que o di-
nheiro público roubado no Brasil
nos últimos 50 anos seria sufici-
ente para erradicar a miséria do
país. E deu um exemplo: foram
encontrados US$ 33 milhões em
contas numeradas na Suíça em
nome de funcionários do estado
do Rio de Janeiro.

� Se os fiscais obtiveram propi-
nas neste valor, a sonegação que
acobertaram deve atingir pelo
menos a US$ 300 milhões � ava-
liou ele.

Segundo Jefferson Péres, a cul-
tura da tolerância permite, por
exemplo, que até hoje existam
parlamentares que apresentam
emendas ao Orçamento, que re-
sultam em obras em sua base, e
que serão executadas por emprei-

teiras que pertencem a eles mes-
mos, de forma superfaturada, em
conluio com prefeitos.

� Isso foi bastante reduzido e
controlado, mas ainda existe �
observou.

 O senador acrescentou que a
sonegação, por exemplo, é um
crime gravíssimo, mas no Brasil é
visto como �crime menor�.

� A sonegação tem que ser pu-
nida com a máxima severidade,
com cadeia, porque é toda a so-
ciedade que está sendo roubada,
são hospitais e escolas que deixam
de ser construídos � finalizou.

Jefferson: governo do PT é
esperança de solidariedade

Sucesso do programa requer que governo
confie nas famílias, afirma Suplicy

Jefferson Péres acredita que
dinheiro desviado nos últimos 50

anos poderia erradicar miséria

Borges critica composição do
Conselho de Desenvolvimento

Assentamentos rurais
podem ter investimentos

Falta representação do
Nordeste, Norte e Centro-

Oeste, diz César Borges

Álvaro Dias defende prioridade
de gastos com infra-estrutura

em projetos de reforma agrária
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As reformas política, previden-
ciária e tributária devem ser de-
batidas com prioridade pelo Con-
gresso e, por esse motivo, preci-
sam ser enviadas o mais rápido
possível pelo Executivo para exa-
me dos parlamentares, afirmou o
presidente do Senado, José Sar-
ney. �Eu acho que será muito bom
para o país, para o povo, ver as
três reformas sendo estudadas e
debatidas; com isso, vamos levan-
tar o debate político no Brasil�,
observou.

A inclusão da reforma política

O senador Romero Jucá (RR),
vice-líder do PSDB, partido que se
declarou em oposição ao gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva, afir-
mou na sexta-feira, em entrevista
à imprensa, que a proposta do
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, de prorrogar a Contribui-
ção Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) por mais
um ano �pode até ser discutida,
mas desde que o dinheiro seja
também redistribuído aos estados
e municípios�.

Atualmente, os R$ 20 bilhões de
receita do �imposto do cheque�
ficam unicamente com a União e,
mesmo assim, a alíquota de 0,38%
será reduzida para 0,08% em 1º
de janeiro de 2004. No ano passa-
do, quando o Congresso votou a
prorrogação da CPMF até o final
de 2003, os parlamentares que in-
tegravam a oposição (hoje gover-
no) ponderaram que a alíquota
de 0,08% teria apenas �valor sim-
bólico�, lembrou o senador. As-
sim, o objetivo seria o de permitir
que a Receita Federal obtivesse in-
formações sobre grandes movi-
mentações, para identificar sone-
gadores.

COMPLEXIDADE
Romero Jucá afirmou ainda que

o PT no governo �vem descobrin-

Hoje, às 8h30, o 1º vice-presi-
dente do Senado, Paulo Paim
(PT-RS), vai ao Conselho de Jus-
tiça Federal prestar �depoimen-
to de solidariedade� em favor de
aposentados e pensionistas do
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS). O compromisso foi fir-
mado na sexta-feira com o presi-
dente da Confederação Brasilei-
ra de Aposentados e Pensionis-
tas (Cobap), João Resende Lima,
recebido em audiência por Paim.

A categoria reivindica na Justi-
ça o ressarcimento por uma per-
da de 17,12% no valor dos benefí-
cios superiores a um salário míni-
mo (R$ 200), acumulada entre
1997 e 2001, e a adoção do Índice
Geral de Preços � Demanda In-
terna (IGP-DI) para correção des-
sas aposentadorias e pensões. Se-
gundo relatou Paim, os inativos
dos Poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário já tiveram direito
a essa compensação, que não te-
ria sido concedida, no entanto, ao
pessoal vinculado ao regime ge-
ral de previdência.

� Vamos dialogar com o Judici-
ário sobre a importância dessa
decisão, que tem gerado expecta-
tiva em cerca de oito milhões de

Sarney defende exame imediato das reformas
Propostas sobre mudanças nas áreas política, previdenciária e tributária devem ser enviadas logo

pelo Executivo para que sejam debatidas pelos parlamentares, afirma o presidente do Senado

aposentados e pensionistas no
país � declarou Paim. Atuando em
defesa dos idosos ao longo de seus
20 anos de vida pública, Paulo Paim
afirmou que, independentemen-
te do impacto no caixa da Previ-
dência, se esse pleito for conside-
rado legal, não será possível
descumpri-lo. �O próprio presi-
dente Lula assumiu em campanha
o compromisso de respeitar to-
dos os contratos�, lembrou Paim.

A causa dos aposentados e pen-
sionistas do INSS deverá ter o jul-
gamento presidido pelos minis-
tros César Rocha e Rui Rosado,
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ). Se a sentença for favorá-
vel, deverá gerar jurisprudência e
ser seguida pelas instâncias infe-
riores da Justiça, que já vêm aca-
tando a reivindicação, segundo o
presidente da Cobap. Além de ga-
rantir o ressarcimento da perda
acumulada, João Resende Lima
diz que a medida vai evitar a
contínua defasagem dos benefí-
cios. �Se for mantida a atual po-
lítica de reajuste, quem contri-
buiu sobre vinte salários míni-
mos vai estar recebendo um sa-
lário mínimo daqui a sete anos�,
previu.

do� que as propostas do ex-presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so na área tributária e previ-
denciária �estavam corretas�.
Para ele, o governo atual, �além
de proclamar que não dá para
administrar a União sem a CPMF,
agora diz que o projeto de Lei
Complementar nº 9 é ideal para
iniciar a reforma da Previdência�.
O PLC 9, cuja votação na Câmara
parou por conta de destaques do
PT � durante o governo de FHC �,
cria a previdência complementar
para os novos funcionários públi-
cos e limita a aposentadoria paga
pelo Estado ao teto do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS),
atualmente em R$ 1.561,00.

� Os jornais noticiam que o go-
verno quer começar a reforma da
Previdência aprovando o PLC 9
do governo Fernando Henrique
Cardoso. Isso coincide com a po-
sição do PSDB e daremos apoio
para que a votação do projeto seja
concluída. O governo anterior
tentou isso por três anos e o PT
não deixou. No entanto, quere-
mos ver o resto das propostas de
mudança na Previdência que o
Lula tanto defendeu. Não pode fi-
car só no PLC 9 � afirmou Jucá.

Conforme o vice-líder do PSDB,
o PLC 9 tem o mérito de resolver
o problema da previdência públi-
ca pelo menos para quem entrar
agora no serviço público.

� No entanto, como fica a situ-
ação dos atuais funcionários? A
palavra está com o governo Lula.

Jucá observou que os proble-
mas da Previdência no Brasil �são
complexos demais e só agora o
PT se dá conta disso�. Para ele, o
problema não se resume aos gas-
tos com aposentadorias do servi-
ço público. Dos 66 milhões de tra-
balhadores do país, só 26 milhões
pagam INSS e os outros 44 milhões
em nada contribuem, informou.
�O que fazer com esses 44 milhões
de brasileiros quando eles chega-
rem aos 65 ou 70 anos?.�

na lista de prioridades é im-
portante, segundo Sarney,
pois, para ele, essa reforma
é a principal para o Parla-
mento. Sarney já determi-
nou o levantamento de to-
das as matérias relativas à
reforma política que trami-
tam no Senado e na Câma-
ra, com objetivo de exami-
nar e incluir o tema na pau-
ta de debates do Congresso.
O presidente do Senado dis-
se ainda que pretende procurar o
presidente da Câmara, deputado

João Paulo Cunha, para propor
uma ação conjunta das duas ins-

tituições nessa questão.
As instituições políticas brasilei-

ras, segundo afirmou Sarney em en-
trevista à Agência Câmara, datam
do século 19 e precisam ser moder-
nizadas, o que se refletirá em novas
regras no processo eleitoral.

Hoje o Congresso retoma seus
trabalhos legislativos, e o princi-
pal tema da mensagem presiden-
cial aos parlamentares será o ape-
lo que fará o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva aos deputa-
dos e senadores sobre a necessi-
dade de aprovação das reformas

Jucá condiciona a prorrogação da CPMF

constitucionais. A sessão conjun-
ta solene de abertura dos traba-
lhos do Congresso está marcada
para as 16h, com a presença do
presidente Lula e do vice-presi-
dente, José Alencar.

O Senado fará sua primeira ses-
são desta 52ª Legislatura às 14h30
de amanhã. A sessão será não-
deliberativa, destinada a discursos
e comunicações dos senadores.
Nesta quarta-feira, no mesmo ho-
rário, haverá sessão plenária
deliberativa, para votação de ma-
térias incluídas na ordem do dia.

Paim depõe em favor de
aposentados e pensionistas

Paulo Paim assumiu
compromisso com o
presidente da Cobap,
João Resende Lima

Romero Jucá: recursos
deveriam ser redistribuídos aos

estados e municípios

Mudança na Previdência tramita desde 99

O Projeto de Lei Complemen-
tar nº 9 foi enviado à Câma-
ra dos Deputados em 1999.

O texto trata da implantação de
um novo regime de previdência
para os servidores públicos ocu-
pantes de cargos efetivos na ad-
ministração direta, autarquias e

fundações da União, estados e
municípios. O projeto, que é de
iniciativa do governo do ex-presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so, foi relatado pelo deputado
Robson Tuma Jr. (PFL-SP). Devi-
do à importância do assunto, os
líderes partidários na Câmara cri-

aram uma comissão especial para
dar parecer sobre a proposição.

Desde janeiro de 2000, o pro-
jeto está sendo discutido no Ple-
nário da Câmara, onde recebeu
57 emendas. Faltam apreciar três
destaques para que a votação
seja retomada.

Sarney determinou o levantamento de
todas as matérias sobre reforma política
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Ideli quer CPI para apurar
remessa ilegal de dólares

Senadora catarinense inicia hoje coleta de assinaturas necessárias
para propor instalação da comissão parlamentar de inquérito

Saturnino propõe mais controle sobre contas CC-5

A senadora Fátima Clei-
de (PT-RO) pediu, em
audiência com os minis-
tros José Dirceu, da Casa
Civil, e Márcio Thomaz
Bastos, da Justiça, provi-
dências em favor da nor-
malidade institucional
em Rondônia, onde há
uma crise entre o gover-
nador Ivo Cassol (PSDB)
e a Assembléia Legis-
lativa.

Fátima Cleide acompa-
nhou o governador nos
encontros com os ministros,
quando foi entregue dossiê com
denúncias contra o presidente
eleito da Assembléia, deputado
Carlão de Oliveira (PFL-RO), par-
lamentares aliados a ele e até fun-
cionários.

Segundo a senadora, entre os
documentos do dossiê estão fitas
de vídeo que comprovam a parti-
cipação do deputado Carlão de
Oliveira em um incêndio no setor
financeiro da Assembléia, em 2001,
para impedir que o Ministério Pú-
blico tivesse acesso a documen-
tos e disquetes.

� O ministro da Justiça disse
que é contrário a uma interven-
ção, que considera um processo

Fátima Cleide pede ajuda para
solucionar crise em Rondônia

difícil, a menos que haja provas
contundentes e uma crise institu-
cional insolúvel. Mas prometeu
providências para que a situação
não chegue ao ponto em que
chegou no Espírito Santo, onde
havia uma quadrilha controlan-
do o Legislativo � disse Fátima
Cleide.

O governador Ivo Cassol acusa o
ex-presidente da Assembléia, Na-
tanael Silva, e o recém-eleito, Carlão
de Oliveira, de descumprimento do
Regimento Interno, ao negar-se a
nomear para a Mesa e para comis-
sões os deputados que não fazem
parte de seu grupo, e trabalhar
para impedir a adoção de medidas
saneadoras no estado.

A Arquidiocese de Brasília po-
derá regularizar três dos imóveis
que ocupa há mais de 42 anos
na Asa Sul do Plano Piloto, se a
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) do Sena-
do aprovar projeto de autoria
do senador José Sarney (PMDB-
AP) que  garante a doação dos
imóveis à Mitra Arquidiocesana
do Distrito Federal.

 O parecer do relator, senador
João Alberto Souza (PMDB-MA),
é favorável ao projeto. Se a maté-
ria for aprovada pela CCJ, e não
houver recurso para votação no
Plenário, será encaminhada dire-
tamente à apreciação da Câmara
dos Deputados, já que tramita em
caráter terminativo.

A iniciativa do senador José
Sarney tem por objetivo cumprir
uma obrigação assumida pelo
então presidente Juscelino Ku-
bitschek, na época da inaugura-
ção de Brasília, de assegurar
condições para o funcionamen-

Projeto de Sarney legaliza
imóveis da Igreja no DF

to da Igreja Católica na nova ca-
pital do país. Os três imóveis fo-
ram cedidos pela Caixa Econô-
mica Federal. Mas, segundo in-
formações contidas na justifica-
ção do projeto, a Arquidiocese
nunca foi convocada para assi-
nar qualquer documento.

Em seu parecer, o senador
João Alberto Souza informa que
os imóveis foram doados à União
pela Caixa. Por sua vez, o Minis-
tério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão editou a Porta-
ria nº 140, datada de 30 de junho
de 2000, que autoriza a cessão
dos imóveis à Mitra Arquidio-
cesana de Brasília, sob a forma
de utilização gratuita para uso
da cessionária em suas ativida-
des institucionais. Considera,
assim, que a doação legal pro-
posta pelo atual presidente do
Senado �resolveria definitiva-
mente a questão�, assegurando
a posse e a propriedade para a
Arquidiocese.

Uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) com a finalidade
de investigar a remessa de dóla-
res para contas bancárias em pa-
raísos fiscais poderá ser criada
pelo Senado no  início desta ses-
são legislativa. A criação da CPI
deve ser proposta pela senadora
Ideli Salvatti (PT-SC), que, segun-
do informou, já tem o apoio do
líder do PT, senador Tião Viana
(AC). Ela começa hoje a coletar
as 27 assinaturas necessárias à ins-
talação da comissão. A estimativa
é que, somente entre 1996 e 1999,
US$ 30 bilhões foram remetidos
ilegalmente para o exterior, afir-
mou a senadora.

Ideli Salvatti  presidiu na Assem-
bléia Legislativa de Santa Catarina
a CPI da Sonegação Fiscal e a CPI
das Letras. Ela dispõe de uma lista
de telefones sobre os quais não
obteve autorização judicial para
quebrar o sigilo, e que pretende
investigar agora, pois estão liga-
das a remessas de dólares através
de contas CC-5. A senadora disse
que chegou a trazer a lista ao Se-
nado durante os trabalhos da CPI
dos Precatórios, mas, acrescen-

O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) defendeu maior controle
sobre as contas CC-5, usadas para
envio de dinheiro ao exterior, ale-
gando que essas contas são utili-
zadas, muitas vezes, para a lava-
gem de dinheiro. �É absolutamen-
te indispensável ter um controle
maior, apertar o cerco da fiscali-
zação sobre essas contas, porque
é através delas que muito dinhei-
ro sai para o exterior, oriundo de
fontes ilícitas, e vai procurar sua
lavagem num desses pontos pri-
vilegiados do mundo que execu-
tam esse procedimento�, afirmou.

Para o senador, está na hora de
o Congresso voltar a discutir pro-
jeto de sua autoria estabelecendo
que transferências internacionais
de recursos por não-residentes no
Brasil (contas CC-5) somente po-
derão ser feitas, no máximo, por
seis instituições financeiras sedia-
das no Brasil e credenciadas para
este fim no Conselho Monetário
Nacional (CMN). A proposta, apre-
sentada em novembro de 1999,

durante os trabalhos da comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
que investigou o sistema financei-
ro nacional, tramita na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ).

De acordo com o projeto, o Exe-
cutivo deverá regulamentar a fu-
tura lei 90 dias após sua publica-
ção. Na justificação da proposta,
Saturnino alega que a CPI do Siste-
ma Financeiro constatou que as
remessas pelas CC-5 têm gerado

tou, não conseguiu fazer o ras-
treamento desejado porque o en-
tão senador Esperidião Amin,
membro da comissão de inquéri-
to, teria impedido que alguns nú-
meros fossem investigados.

Citando reportagens de jornais
e revistas sobre a remessa irregu-
lar de dólares para o estrangeiro,
Ideli informou que deseja saber
por que deixaram de ser adotadas
medidas e providências sugeridas
por relatórios finais de outras CPIs

que investigaram o sistema finan-
ceiro. Segundo ela, medidas para
facilitar o acesso do Ministério Pú-
blico a relatórios do Banco Cen-
tral e para repatriamento de re-
cursos no exterior foram sistema-
ticamente ignoradas.

� O Senado não pode se omitir
sobre isso. Essa é uma questão
recorrente em todas as investiga-
ções: de onde vem e para onde
vai esse dinheiro? � ressaltou a
senadora.

Fátima Cleide disse que governador entregou
denúncias a José Dirceu e Thomaz Bastos

enormes prejuízos ao país. O pro-
jeto, acrescenta, �busca estabele-
cer instituição específica que trate
das contas CC-5 a fim de evitar que
o Brasil se transforme em centro
mundial de lavagem de dinheiro�.

O limite de no máximo seis ins-
tituições encarregadas das contas
CC-5, segundo o senador, facilita-
rá o controle das remessas ao ex-
terior e permitirá melhores con-
dições de acompanhamento pelo
governo.

Ideli Salvatti presidiu
na Assembléia
Legislativa
catarinense duas
comissões de inquérito

Projeto de Roberto
Saturnino impondo
mais rigor no envio

de dólares
encontra-se na CCJ
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O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) apresentou à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) parecer favorável a projeto
de lei que tem como objetivo básico
elevar o valor mínimo nacional por
aluno, anualmente calculado pela
União, no rateio dos recursos do
Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação e de Valoriza-
ção do Magistério (Fundef). Os re-
cursos são repassados pelo Minis-
tério da Educação para toda a rede
pública do ensino fundamental dos
estados e municípios.

Para impedir livre interpretação
do parágrafo 1º do artigo 6º da Lei
9.424, de 24 de dezembro de 1996,
que criou o Fundef, a proposta,
apresentada em março de 2002 pelo
então senador Carlos Bezerra, esta-
belece critérios rígidos no cálculo
do valor mínimo por aluno, a ser
repassado para as escolas, com o
fim de evitar que as dotações sejam
reduzidas de forma artificial, preju-
dicando a educação no país.

Maguito Vilela diz, em seu pare-
cer, que se essa nova determina-
ção, sem outras interpretações, ti-
vesse sido aplicada nos últimos
anos, o valor mínimo do Fundef
estabelecido por aluno em 1998 �
quando o fundo entrou em opera-
ção � seria de R$ 419, em vez dos
R$ 315 fixados pelo governo fede-
ral, o que significaria mais R$ 2 bi-
lhões para as escolas do ensino fun-
damental municipais e estaduais de
todo o país.

Em 1999, de acordo com cálculo
considerado correto pelo relator da
matéria, as escolas do ensino fun-
damental teriam recebido mais R$

Os portadores de doenças he-
páticas graves e fibrose cística,
que freqüentemente necessitam
de transplante de fígado, pode-
rão ser isentos do pagamento do
Imposto de Renda. Com esse
objetivo, o projeto de autoria do
senador Tião Viana (PT-AC), lí-
der do PT, atualiza a legislação
que concede esse benefício fis-
cal aos aposentados com enfer-
midades graves e a portadores
de uma série de doenças.

O parecer do senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), favorável
ao projeto, será analisado, em
caráter terminativo, pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), no retorno dos
seus trabalhos. Jefferson Péres
salientou, em seu relatório, que
a medida não trará impacto so-
bre a receita fiscal, estando de
acordo com as leis de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

Na explicação contida no pa-
recer do relator, a proposta de
Tião Viana, ao mesmo tempo

Viana propõe isentar de IR
portador de doença hepática

que concede nova isenção tri-
butária, extingue o benefício
aos portadores de tuberculose
ativa e de hanseníase. O autor
do projeto explica que essas são
doenças curáveis nos dias atu-
ais, com tratamento gratuito
garantido na rede de saúde pú-
blica. No entanto, a proposta
de extinção do benefício só va-
lerá nos casos de novos pedi-
dos de concessão.

Uma outra novidade do pro-
jeto de Tião Viana é especificar
os distúrbios mentais que podem
ser beneficiados com a isenção
do Imposto de Renda. O texto
propõe a substituição da expres-
são �alienação mental� por
�transtorno mental orgânico,
retardo mental, esquizofrenia e
transtorno delirante�.

Como tramita na CCJ em cará-
ter terminativo, se aprovado na
comissão o projeto seguirá dire-
tamente para análise da Câmara
dos Deputados, a menos que
haja recurso para exame pelo
Plenário do Senado.

O Projeto de Lei nº 71, de 2001, de autoria do senador Tião
Viana (PT-AC), estabelece a isenção do Imposto de Renda
dos proventos de transplantados de fígado ou portadores

de doenças hepáticas graves. Dados fornecidos pelo Ministério
da Saúde informam que há na lista única de espera por um
transplante do órgão 3.345 pessoas, pacientes que esgotaram
as possibilidades de tratamento clínico e dependem de trans-
plante para sobreviver. Dentre as doenças hepáticas mais gra-
ves, que levam à falência do fígado, estão as hepatites B e C e a
cirrose.

Número de transplantes realizados nos últimos anos:
1999: 247
2000: 317
2001: 386
2002: 528
Obs.: a partir de 2001 também passaram a ser contabilizados

os transplantes feitos com doador vivo.

Número de transplantes
de fígado está crescendo

Maguito defende projeto que
aumenta recursos do Fundef

O Conselho de Comunicação So-
cial retoma seus trabalhos em reu-
nião marcada para hoje, às 14h, ten-
do como pauta a discussão sobre
radiodifusão comunitária, regiona-
lização e qualidade da programa-
ção e a Medida Provisória nº 70, de
2002, que trata da participação do
capital estrangeiro nas empresas
jornalísticas e de radiodifusão so-
nora. A reunião será realizada na
sala 6 da Ala Senador Nilo Coelho.

Os integrantes da comissão �
composta por 13 titulares e 13 su-
plentes, representantes de empre-

Senador dá parecer favorável a proposta que altera a legislação
sobre o fundo, elevando o valor mínimo nacional por aluno

3 bilhões do que realmente recebe-
ram. Em 2001, ele explica, o presi-
dente da República teria fixado, pe-
los critérios propostos, um valor mí-
nimo por estudante de R$ 530 e não
de R$ 363 como o que foi fixado
para os alunos da 1ª à 4ª séries, e de
R$ 381,15 para os da 5ª à 8ª séries.

Segundo a proposta acatada
pelo parecer do relator, o parágra-

fo em questão passaria a ter o se-
guinte teor: �O valor mínimo anual
por aluno será fixado por ato do
presidente da República e nunca
será inferior à razão entre a previ-
são da receita nacional total para
os fundos e a matrícula nacional
total do ensino fundamental no ano
anterior, acrescida do correspon-
dente total estimado de novas ma-
trículas�. O projeto de lei estabele-
ce ainda que, no caso de repasses
de valores menores do que o indi-
cado na forma de cálculo definida,
serão os gestores enquadrados em
crime de responsabilidade.

A redação atual não traz a expres-
são �nacional� e emprega a palavra
�fundos�, em vez de �fundo�. Isso
permite que o Ministério da Educa-
ção faça o cálculo baseando-se na
arrecadação de cada estado e no
número de matrículas local, explica
o senador. Essa, diz Maguito, não era
a intenção do legislador, que queria,
exatamente, promover redução das
disparidades regionais de renda.

Conselho debate radiodifusão comunitária
sas de comunicação social e da so-
ciedade civil � também vão exami-
nar, durante a reunião, o projeto de
lei do Senado que trata do serviço
de TV a cabo para incluir canal re-
servado ao Tribunal de Contas da
União, de autoria do então senador
Francisco Escórcio. Outro projeto
de lei, do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), que trata do serviço de
TV a cabo, também será discutido
pelos membros do conselho.

A introdução da tecnologia digi-
tal nos meios de comunicação soci-
al também será abordada na reu-

nião, com apresentação de relató-
rio da comissão sobre o serviço de
comunicação multimídia e esclare-
cimentos sobre resolução da Agên-
cia Nacional de Telecomunicações
(Anatel) que aprovou modelos do
termo de autorização para explora-
ção desse serviço.

Ao final da reunião, haverá pa-
lestra do conselheiro Jorge da Cu-
nha Lima sobre o tema �A televisão
pública e o vácuo de legislação�. Pre-
side o Conselho de Comunicação
José Paulo Cavalcanti Filho, repre-
sentante da sociedade civil.

Maguito Vilela diz que forma
atual de cálculo não

atende à intenção do legislador

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Projeto de Viana
atualiza legislação

que beneficia
aposentados com

doenças graves

Jo
sé

 C
ruz


